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RESUMO
O presente trabalho procura desmistificar o espaço escolar como redentor das mazelas sociais ao mesmo tempo em que analisa a hegemonia da classe dominante que faz uso não só da sociedade política, mas da sociedade civil para disseminar sua ideologia. Analisa de modo sintético a educação no Brasil no que concerne à escola para as classes trabalhadoras demonstrando que a dicotomia escola de ricos e de pobres é fruto de uma sociedade divida em classes que desumaniza o trabalhador lhe arrebatando das mãos aquilo que o diferencia dos animais: o trabalho, a capacidade de planejar e prever resultados, justificando tal assertiva pela meritocracia. Uma vez que a classe detentora dos meios de produção subjuga o trabalhador se apropriando do conhecimento, domínio e produto de seu trabalho, todavia, não lhe é capaz de tomar a capacidade de resistir, se opor ao domínio capitalista. Converter os mesmos meios que favorecem a classe dominante o exercício de sua hegemonia a favor da classe trabalhadora é possível, e a reforma da escola deve começar pela organicidade dos intelectuais envolvidos nesta peleja. Entre os autores consultados ressaltam-se os pressuposto de Gramsci.
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ABSTRACT
This work seeks to demystify the school of redeeming social ills while at the same time examines the hegemony of the dominant class that makes use not only of political society, but civil society to spread their ideology. Examines the speaking of education in Brazil with regard to the school for the working classes demonstrating that the dichotomy of rich schools and poor is the result of a society divided into classes that dehumanizes the worker hands him rumbustious what differentiates the animals: the work, the ability to plan and forecast results, justifying this assertion by meritocracy. As the owner class of inputs subdue the employee take ownership of knowledge, area and product of their work, however, it is not capable of taking the capacity to resist, to oppose the capitalist sphere. Convert the same ways that favor the dominant class the exercise of its hegemony in favor of the working class is possible, and school reform must begin by the organic intellectuals involved in this battle. Among the authors found it emphasizes the assumptions of Gramsci.
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A sociedade brasileira passa pela crise da empregabilidade onde se percebe um aumento de trabalhadores desempregados. Não obstante, convivem com uma ideologia que os responsabiliza pelo insucesso de suas investidas.
A meritocracia justifica as mazelas das classes trabalhadoras com maestria, assim como a idéia que quem não trabalha é preguiçoso e quem se esforça sempre alcança.Tais pressupostos reforçam a importância do sucesso acadêmico que qualifica e premia o “esforçado”, dando-lhe acesso aos usufrutos materiais e sociais. A empregabilidade e o sucesso são de responsabilidade individual, mas a escola é capaz de garantir a todos os cidadãos condições de trabalho?
Sem negar o valor desta instituição, Miguel Arroyo afirma, que o direito do trabalhador não se esgota na escola; ao mesmo tempo mostra que a sua oferta aos trabalhadores faz parte do projeto hegemônico da burguesia [...]. (ARROYO, 1986, s/ p apud KUENZER, 1987, p.87).
A DICOTOMIA DA EDUCAÇÃO: CLASSE TRABALHADORA E ELITE.

É comum num contexto marcado pela divisão de classes e exclusão, que a premissa da escola, como redentora, sobreviva, devido há uma gama de recursos preparados e escamoteados pela classe dominante para disseminar sua ideologia e adequar a classe dominada a sua hegemonia, e assim o faz porque detém o controle dos meios de produção e conta com apoio do Estado e da sociedade civil. Incorre destacar que o conceito de Estado
 usado neste trabalho é o de Gramsci, por não se restringir apenas aos atributos da sociedade política, que se impõe de modo coercitivo, via leis, polícia, forças armadas entre outros, mas se refere a todo o aparato persuasivo da sociedade civil (partido político, igreja, escola e afins). Assim a classe dominante se impõe num jogo equilibrado e planejado para alcançar seus intentos: se ameaçada faz uso dos meios persuasivos; só em último caso apelando para os coercitivos, entenda-se força física.
O tratamento educativo dispensado a classe trabalhadora brasileira no passado nos faz entender que herdamos uma concepção de educação classista e dicotômica, desconsiderar tais aspectos nos leva a um entendimento parcial dos fatos da atualidade.

Se no âmbito do capitalismo onde se dá a divisão de classes de modo mais específico, pelo completo domínio do trabalhador: onde o capitalista se apropria do conhecimento do proletário, da autoridade que tinha pelo seu trabalho e do seu produto final, a escola como instância advinda desta sociedade dividida só poderá difundir uma educação que favoreça a manutenção capitalista.

Nesta sociedade tem-se: uma escola historicamente polarizada, perfilada numa educação elitista com ensino superior para a classe dominante, voltada a posições de liderança, e, outra, mais precária, dirigida às ocupações e ofícios práticos das classes populares. Ora o que distinguiu e distingue o direcionamento educativo das crianças é o pertencimento da sua classe social. Ramos considera que ainda na metade do século passado,
A maioria da população brasileira continuava alijada da escola. A escolaridade não era considerada importante para este segmento da população, visto que o futuro vislumbrado para ela era o trabalho manual semi-especializado ou sem especialização. As crianças pobres eram encaminhadas diretamente ao mundo do trabalho, como forma de complementar a educação iniciada na família ou no asilo, desde a tenra idade dos sete anos. (RAMOS, 2001, p.4).
O pertencimento a determinada classe social era o que delimitava e delimita a orientação educativa das crianças.  A pobreza era um sintoma de doença e precisava de correção via institucionalização, disciplinamento, adestramento e ressocialização pelo trabalho em detrimento da educação formal. Como a educação foi negligenciada, é óbvio que o número de analfabetos crescia e trazia preocupações, principalmente eleitorais, uma vez que só aos alfabetizados era dado o direito ao voto. Segundo Ribeiro houve aumento do número de vagas para a educação primária [...]12% em 1889, para 30% em 1930.(RIBEIRO, 1982, p.77-9 apud RAMOS, 2001, p.5). A preocupação em relação à educação da classe trabalhadora se exprimiu em termos eleitorais e não uma alternativa para a emancipação e cidadania deste segmento.
A década de trinta destaca-se por suas ações educativas, como: a criação do Ministério da Educação e Saúde, das universidades de São Paulo (1934) e do Distrito Federal (1935); Pioneiros da Educação Nova 
 e da Carta de 1934, entre outros eventos. 
Mesmo com os avanços em lei, às classes populares, ficou reservado o ensino profissionalizante em escolas, em sua maioria localizadas nas zonas rurais, fundadas principalmente, no inicio do século passado, inclusive, para evitar a migração do campo para a cidade. A criação na década de 40 do SENAI (Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial) e do SENAC (Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial) foram ícones de preocupação oficial para atender a demanda de mão-de-obra para as indústrias. Tal ensino tinha uma clientela garantida: a classe desfavorecida.
Mesmo com a Lei n. O 4024/61
 a dicotomia na educação prevaleceu e aos despossuídos continuava ainda a política institucional de correção, internamentos e afastamento familiar. Tanto que foi instituída uma CPI em 1975
 para apurar a veracidade de algumas acusações de maus tratos aos internos da FEBEM
 (Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor).  Declara Oliveira,

O testemunho da Dra. Lia Junqueira na CPI indignou a nação. Ela mostrou a realidade nas FEBEMs, tomando como exemplo a unidade Sampaio Viana, onde 580 crianças de até seis anos eram atendidas por trinta pessoas. Em conseqüência dessa precariedade, as condições das crianças eram "em geral miseráveis", algumas apresentando assaduras causadas por urina, que muitas vezes lhes subiam até a nuca. Muitas morriam por falta de cuidado, algumas sufocadas por mamadeiras ou até por travesseiros. (OLIVEIRA, 2008, p. 06).

 Assim aos pobres o caminho para evitar a delinqüência significava muitas vezes o internamento, afastamento e a educação voltada para uma formação para o trabalho, além de conotar uma certa preocupação por parte do Estado com os menos favorecidos num prisma de assistência, cuidado, conservação da vida e eleitoral, não havendo uma preocupação educacional com o desenvolvimento integral dos desvalidos.  
Os anos 60 e 70 do século passado caracterizam-se por movimentos populares, ações e encaminhamentos tanto do Estado, quanto das igrejas, além de iniciativas particulares em prol da educação das classes populares. A educação é vista neste período como solução para projetar a economia e solucionar os problemas brasileiros. Destaca-se o trabalho do educador Paulo Freire que através da conscientização, do respeito e do amor almejava a libertação do oprimido frente a seu opressor. Conseguiu alfabetizar 200 trabalhadores em Angicos em 45 dias. 
Com o golpe de 64, Freire e os movimentos foram silenciados acusados de serem subversivos e seus simpatizantes de comunistas.  Sobre isto Kuenzer contribui,

A partir de 64, em decorrência da proposta de racionalização de todos os setores da vida social, política e econômica do país, apresentada como ideário da ditadura militar, ocorreram significativas transformações ano nível formal, na estrutura do nível de ensino e de formação profissional. (KUENZER, 1991, p.9). 
Foi um período marcado pela internacionalização da economia onde o Brasil fez acordos com os Estados Unidos, além de fazer calar as forças opositoras e de se fazer concessões via políticas sociais e estratégicas à classe trabalhadora devido às crises inflacionárias que prejudicavam, principalmente os desfavorecidos. Período marcado por desemprego e endividamento do país, fazendo com que algumas medidas assistenciais fizessem calar as reivindicações das massas e dos intelectuais envolvidos.  Algumas concessões pareciam trazer ‘aparentemente’ uma preocupação com a classe subalterna, mas sobre isso Félix contribui,
 Ao tentar promover esta política governamental contraditória, o Estado tenta dissimular as causas reais da desigualdade social para minimizar a luta política entre as classes. Nesse sentido, ele atua como fator de organização política da classe dominante e de desorganização das classes dominadas.(FÉLIX, 1986, p.191).
Ora as concessões da classe detentora dos meios produtivos são sempre limitadas e necessitam mostrar um caráter de representação popular. Assim para alcançar seu intento, ou seja, disseminar sua ideologia, a classe dominante, embora pareça agir contraditoriamente, tem tudo meticulosamente preparado. Um exemplo pode ser a Lei N. O 5692/71, 
 e a Lei N. O 7044/82
 para muitos a primeira foi uma atitude ingênua de se crer que a classe dominante permitisse a adoção de medidas que colocassem em risco sua hegemonia, tanto que seus pressupostos foram revogados. Não obstante, a separação entre teoria e prática ou educação para elites e pobres permaneceu.
Na década de 80 conceitos de democratização reascenderam e foram inclusos na Constituição de 1988, citam-se ainda importantes marcos e conquistas pelas: Organizações não-governamentais (ONGS), o Estatuto da Criança e do adolescente (ECA – 1990) e LDB N O 9394 / 96.
ESCOLA COMO INSTRUMENTO HEGEMÔNICO E CONTRA-HEGEMÔNICO:

A escola brasileira como aparato da sociedade civil defende os princípios da sociedade de classes que explora e tem este mesmo princípio difundido em seus currículos, práxis e rotina. Uma educação distribuída irregularmente entre os membros da sociedade traz resultados desiguais. Os “cérebros” por trás destas disparidades são os intelectuais, não no entendimento frívolo do cidadão com deleite a literaturas ou artes, mas no sentido do intelectual gramsciano
: aquele que articula as ideologias e estuda os mecanismos de sua difusão, como o professor deveria fazer. Pode-se entender que a escola como coadjutora forma os intelectuais e, são estes os que podem opor resistência as facções dominantes que desumanizam o homem, tolhendo-lhe a capacidade criativa, imaginativa e existencial caracterizando-lhes como mercadorias. Ora se a educação se mercantiliza como um produto da prateleira, o professor sofre pelo desemprego e dispensa suas energias na empregabilidade e não na educação emancipatória, capaz de criar cidadãos sujeitos de sua história conscientes e com discernimento da realidade circundante. A legítima educação emancipatória perpassa um processo em que o homem migra de um estado de acrítico de objeto para o de crítico, sujeito. O professor como intelectual e mediador entre diferentes realidades deve objetivar este intento.  Schlesener contribui:
[...] onde se redefine a função do intelectual pela relação entre filosofia e política, teoria e prática. Sua tarefa é difundir e tornar populares novas concepções de mundo, explicitar novos elementos que já existem na ação, mas não são reconhecidos, tornar coerente uma prática e unificar a ação.(SCHLESENER, 2007, p.104).

Este trabalho orgânico do intelectual, de caráter coletivo, deve se opor a todas as formas de competitividade, individualidade e cegueira que tornam a sociedade sectária e excluem a maioria da população. A educação só poderá contribuir para a transformação social, superação da hegemonia dominante se servir de instrumento para as classes subalternas. A escola forma ou deforma um exército de trabalhadores desempregados, um montante reserva que ou ficam em funções repetitivas, parciais ou decaem abaixo da linha da pobreza. Reformar a escola vai além de transformar os seus currículos de mecanismos eficientes (como quis a pedagogia tecnicista), edifícios e formação do corpo docente; sem descartar a importância destas, deve-se priorizar a politização de todos os envolvidos.  Se o trabalho planejado caracteriza, e é um direito do homem, pois só ele é capaz de fazê-lo, a produção do conhecimento sistematizado, e exclusivo dos grupos dominantes também o é, e uma reforma da escola começa com a o acesso e apropriação deste conhecimento, na consciência histórica que deve ser disseminada pelos educadores a cada um e a todos.
Se a essa consciência histórica se alia a percepção da importância que representa para a classe trabalhadora a apreensão do saber enquanto instrumento de transformação social, configura-se a verdadeira dimensão revolucionária do trabalho pedagógico na escola...[...] intelectual orgânico da classe dominada. ‘(PARO, 1996, p.118).

 Os homens aprendem que as divisões de classes e a conseqüente diferença de acesso à apropriação e construção do conhecimento são invenções humanas e como tais podem ser questionadas, transformadas e ao contrário do que se prega no senso comum não são frutos da meritocracia ou obedecem a leis naturais. 
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� Mestranda em Educação pela Universidade Tuiuti do Paraná e pedagoga da Prefeitura Municipal de Curitiba.


� Informações complementares estão disponíveis em (PARO, 1986, p.84-5).


�  O manifesto dos Pioneiros da Educação se refere a uma organização sistemática da educação nacional com financiamento público garantido, com um plano racional de execução federativa dos recursos e sob os princípios de gratuidade, obrigatoriedade, laicidade e co-educação [...] à presença imprescindível do Estado na constituição de uma escola pública unificada e na formação de professores. Informações complementares estão disponíveis em (CURY, p.113).


� A Lei 4024/61 incorporou os sistema regular os cursos técnicos de nível médio, estabelecendo a equivalência plena entre os cursos propedêuticos e os profissionalizantes. Esta Lei [...] reúne na mesma estrutura os dois sistemas, passando a existir dois ramos de ensino médio diferenciados mas equivalentes: um propedêutico, representado pelo científico e outro profissionalizante, com os cursos normal (magistério), industrial, comercial e agrícola.(KUENZER, 1991, p.8).


� Denúncias das realidades vividas nas instituições para crianças e adolescentes 'carentes' e de abusos nas FEBEMS povoavam a imprensa levando, em 1975, a uma Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI (Câmara dos Deputados, 1976). (Oliveira, 2008, p.06).


� Informações complementares sobre FEBENS encontram-se em (OLIVEIRA, 2008, p.6).


� A Lei. N O 5692/71 procurou romper com o a dualidade, substituindo os antigos ramos propedêuticos e profissionalizantes por um sistema único – por onde todos passam independentemente de sua origem de classe – cuja finalidade é a qualificação para o trabalho através da habilitação profissional conferida pela escola.  Informações complementares disponíveis em (FÉLIX, 1986, p. 11-14).


� Já a Lei 7.044/82 dispensou as escolas secundárias da profissionalização, pela questão de dualização do sistema de ensino brasileiro.(RAMOS, 2001, p.6).





� Este intelectual deve ser um verdadeiro “intelectual coletivo” [...] procura tornar sua classe homogênea (consciência da classe revolucionária) e hegemônica. E assim como a classe dominante utiliza o Estado para exercer e se manter, a desarticulação do bloco implica também a apropriação do aparelho de coerção estatal [...] apenas como um estágio para eliminá-lo. Informações complementares estão disponíveis em (PARO, 1996, p.101).











